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INTRODUÇÃO 

 

O governo brasileiro, na década de 1970, publicou leis com o objetivo de regulamentar a 

aquisição de imóveis rurais no território nacional por pessoas físicas e jurídicas estrangeiras 

(Botene, 2022). Na mesma época, a economia mundial passava por mudanças, o que 

impulsionou inclusive a prática de destinação de investimentos para países estrangeiros, sendo 

o Brasil um dos destinatários desses aportes, consoante sugerem Martins et al, 2021. 

Com a publicação da Lei nº 5.709, de 7 de outubro de 1971, e, posteriormente, do Decreto nº 

74.965, de 26 de novembro de 1974, restrições e requisitos passaram a serem impostos a 

estrangeiros que intencionasse adquirir imóveis rurais no Brasil. Essa prática, para a literatura 

acadêmica, demanda a existência de uma regulamentação legal efetiva e de um controle 

rigoroso acerca da temática, uma vez que o Brasil é fortemente visado quando o assunto é a 

busca por terras, tendo em vista a vasta disponibilidade de recursos naturais e da expansão 

pela qual o agronegócio nacional passou nos últimos anos e ainda vem passando (Sauer e 

Leite, 2012). 

Contudo, a fragilidade do sistema registral brasileiro, no que diz respeito ao controle sobre as 

aquisições de terras, agrava-se diante do cenário atual, no qual a busca de terras por 

investidores estrangeiros passa por grande expansão devido à procura por acumulação de 

capital e pela produção e exportação de fibras, alimentos, ração para animais e 

biocombustíveis (Andreatta et al, 2020). 

Essa busca por terras em âmbito internacional também tem sido denominada pela literatura 

acadêmica como land grabbing. Para Sauer e Borras Jr. (2016), essa prática inclui, além da 
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compra de áreas rurais, a detenção de controle sobre a cadeia de valor ou de controle sobre as 

relações de trabalho no campo. Reydon e Fernandes (2017), por sua vez, afirmam que 

aquisição da posse ou da propriedade de terras por estrangeiros vem sempre acompanhada de 

uma intenção por parte dos investidores, seja a produção de commodities, seja o investimento 

de capital. 

Nesse contexto, o objetivo do presente trabalho é analisar o quantitativo de áreas de terras 

brasileiras que atualmente se encontra registrado sob a posse ou propriedade de pessoas 

jurídicas compostas por capital estrangeiro e a destinação produtiva dada a essas áreas. 

 

METODOLOGIA 

A tabela a seguir demonstra as técnicas de pesquisa e os materiais de obtenção de dados 

secundários utilizados para o desenvolvimento da dissertação de mestrado denominada 

“Estrangeiração de terras: área e destinação produtiva no Brasil” (Botene, 2022), a partir da 

qual o presente resumo expandido foi elaborado. 

Tabela 1 – Técnicas de pesquisa e materiais 

 

Objetivo Geral 

Analisar o quantitativo de áreas de terras brasileiras que atualmente se encontra registrado sob a posse ou 

propriedade de pessoas jurídicas compostas por capital estrangeiro e a destinação produtiva dada a essas áreas 

 

Técnicas de pesquisa 

Referencial teórico Tipos de documentos Fontes 

Revisão bibliográfica Livros, artigos, notícias. 

Minha Biblioteca UFSM, 

Periódicos Capes, Elsevier, Scielo, 

Internet etc. 

Revisão documental 

Legislação brasileira: Lei nº 

5.709/1971; Decreto nº 

74.965/1974; Lei 13.465/2017 e 

outras. 

http://www.planalto.gov.br/ 

Análise de dados secundários Registros obtidos junto ao Incra Contato por e-mail 

 

Fontes de dados secundários 

Dados para discussão e 

resultados 

Tipos de 

documentos 
Fontes Variáveis 

Registros do Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma e 

Agrária - INCRA 

Banco de dados 
Planilhas fornecidas pelo 

instituto 

Município, Estado, 

Destinação produtiva, 

Área registrada em 

hectares (ha) 

Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE 
Banco de dados https://cidades.ibge.gov.br/ 

Número de municípios 

por estado 

 

Fonte: elaborado pelas autoras com base em Botene (2022). 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

A tendência mundial na busca por terras visa a capacidade de produção de alimentos e a 

estimativa de renda que uma área pode proporcionar. Essa prática decorre de vários fatores, 



 

como o aumento dos preços internacionais que ocasionou o boom das commodities entre os 

anos de 2008 e 2012, a estimativa de aumento da urbanização no mundo, a busca por 

segurança alimentar etc (Botene, 2022). Nesse contexto, o Brasil se tornou um país muito 

visado por investidores estrangeiros, justamente por ser conhecido pelo seu potencial 

econômico e produtivo, conforme apontam Martins et al (2021). As autoras indicam também 

que os investimentos estrangeiros destinados ao Brasil, para além da produção de alimentos, 

visam a disponibilidade de recursos naturais e de energia para a produção de biocombustíveis. 

Outrossim, elas aduzem que essa crescente busca por terras valoriza o mercado e atrai, em 

razão disso, investimentos de caráter financeiro e imobiliário (Martins et al, 2021). 

No caso do Brasil, os dados disponibilizados pelo Incra mostram pessoas jurídicas compostas 

por capital estrangeiro já estão presentes em todo o território nacional. Para se chegar a tal 

conclusão, foi somado o número de municípios nos quais foi constatada a existência de áreas 

registradas por empresas estrangeiras, em cada estado da federação, calculando-se, então, a 

porcentagem desses municípios sobre o número total de municípios existentes em cada 

estado, segundo dados do IBGE. 

Por exemplo, o Rio Grande do Sul conta com 497 municípios segundo o IBGE, sendo que, 

conforme os dados do Incra, em 54 deles há registros de transações de terras com pessoas 

jurídicas estrangeiras. Dessa forma, chegou-se à conclusão de que 10,9% dos municípios 

gaúchos possuem registros de imóveis transferidos à propriedade de pessoas jurídicas 

estrangeiras (Botene, 2022). 

O mapa da figura a seguir ilustra a situação relatada acima, mas em nível nacional: 

Figura 1 – Mapa do Brasil com a indicação do percentual de municípios em cada estado 

 
Fonte: Botene (2022). 

 

Registra-se que não constaram da planilha disponibilizada pelo Incra dados de terras 

adquiridas por estrangeiros pessoas jurídicas nos estados do Amazonas, do Acre, de Rondônia 

e de Sergipe. Por outro lado, os estados que apresentaram os maiores percentuais de 



 

municípios que registram terras em propriedade de pessoas jurídicas estrangeiras foram o 

Amapá (43,7%), Minas Gerais (24%), Mato Grosso do Sul (14%), Santa Catarina (13,9%). 

Em termos de extensão das áreas, os dados mostraram que os estados de Minas Gerais, Bahia, 

Paraná, Goiás e Santa Catarina figuraram como os estados que possuem as maiores extensões 

de áreas em hectares sob propriedade de pessoas jurídicas estrangeiras. O quadro a seguir, 

com efeito, demonstra a soma dos hectares das áreas registradas por empresas estrangeiras em 

cada estado da federação segundo o banco de dados do Incra. Para se chegar a tal resultado, 

foram somadas as áreas, em hectares, de todas as transações registradas. 

Tabela 2 – Hectares estrangeiros por estado 

 

Estado Área somada (hectares) Ordem (da maior área 

para a menor) 

MG 318845,3936 1º 

BA 223593,4205 2º 

PR 97684,3857 3º 

GO 75961,1616 4º 

SC 74983,4097 5º 

PI 64353,8055 6º 

SP 63296,8951 7º 

MS 62927,1683 8º 

AP 53643,3843 9º 

RS 49190,1095 10º 

MT 24003,4429 11º 

MA 16590,1762 12º 

RN 5317,0901 13º 

RJ 4839,3116 14º 

PE 4442,2210 15º 

TO 2443,6859 16º 

CE 2125,0913 17º 

RR 1494,4306 18º 

AL 1151,1729 19º 

ES 1026,8932 20º 

DF 123,5868 21º 

PB 104,0000 22º 

PA 99,6321 23º 

 1.148.239,868 

 

Fonte: Botene (2022). 

 

Analisando-se os dados, verifica-se que o Estado de Minas Gerais é o estado brasileiro que 

possui a maior extensão de hectares rurais registrados por pessoas jurídicas de capital 

estrangeiro no país. O estado do Rio Grande do Sul, local de residência das pesquisadoras, 

surge na 10ª posição em termos de total de área sob o controle de pessoas jurídicas de capital 

estrangeiro. 

Outro dado que merece ser destacado é referente aos estados que formam o chamado 

MATOPIBA (Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia). Eles ocupam, respectivamente, as 

posições 12ª, 16ª, 6ª e 2ª, evidenciando-se, assim, que o estado da Bahia é o mais visado por 



 

pessoas jurídicas estrangeiras, dentre os estados que formam a região MATOPIBA de 

expansão de fronteira agrícola. 

Olympio Barbanti Júnior (2017), em trabalho publicado sobre a internacionalização de terras 

brasileiras, identificou por meio de planilhas disponibilizadas a ele e ao jornalista Lucio Vaz 

no ano de 2017, também pelo Incra, que um montante de 502 mil hectares seriam objeto de 

propriedade de pessoas jurídicas estrangeiras no país. Ainda segundo o mesmo autor, no ano 

de 2017 era o estado de Minas Gerais que concentrava o maior número de transações 

registradas, sendo, à época, o total de 168; enquanto o Rio Grande do Sul apresentava 152 

registros; Santa Catarina 145 registros; Paraná 127 registros; e São Paulo 93 registros. 

Conforme se vê, os indicativos apresentados por Barbanti Júnior no ano de 2017 coincidem, 

de certa forma, com alguns dos números apresentados por Botene (2022) em seu trabalho: o 

estado de Minas Gerais, com efeito, aparece com o maior número de transações e também de 

extensão em hectares sob a propriedade de pessoas jurídicas estrangeiras, assim como Paraná 

e Santa Catarina também aparecem nas primeiras posições da tabela acima, com os maiores 

números de transações. Quanto ao estado de São Paulo, pode-se dizer que os números 

também são próximos: 93 registros apontados por Barbanti Júnior (2017) e 116 registros 

encontrados na pesquisa de Botene (2022). 

A pesquisa de Botene (2022) também apresentou dados referentes à destinação produtiva 

dada às áreas registradas pelas empresas de capital estrangeiro. A atividade que apareceu com 

o maior número de registros de exploração foi o reflorestamento, com 870 das intenções no 

país, seguida da agricultura permanente (153); da pecuária (131); de intenções não declaradas 

(102); da produção de grãos (76); da mineração (43); da exploração industrial (31); de 

conservação ambiental (5); e de atividades mistas (2). 

Em números menores, a pesquisadora também identificou outras intenções registradas pelos 

proprietários estrangeiros, como a pesca (40), o extrativismo (8), o hortigranjeiro (7), a 

recreação (7), a exploração comercial (6), a agricultura (5), entidades bancárias (5), entidades 

de pesquisa (5), barragens/represas/açudes (4), assistencial/hospitalar (1), readaptação (1), 

educação/treinamento (1), linha de transmissão/estação repetidora (1), consoante dados do 

Incra. 

Foi possível constatar, portanto, que o reflorestamento, a agricultura permanente e a pecuária 

figuraram entre as principais destinações produtivas declaradas pelos estrangeiros ao Incra. 

Essas informações levantadas pelo Incra coincidem, de certa forma, com aquelas identificadas 

pela organização internacional The Land Matrix (2020), a qual, em relatório, aponta que 

45,1% das áreas transacionadas no Brasil com estrangeiros são destinadas à atividade 

florestal; 26,8% para cultivos alimentícios; 22,0% para produção de biocombustíveis; 3,0% 

para a pecuária, dentre outras atividades. Esses números são hábeis a demonstrar a existência 

de um padrão nas intenções dos investidores estrangeiros ao buscarem a detenção de terras no 

Brasil (Botene, 2022). 

Importante registrar que, quando analisadas as empresas que declararam a intenção de 

explorar as áreas com a atividade de “reflorestamento”, foi possível constatar que essas são, 

em suma, empresas que trabalham com a produção de celulose e a extração de madeira 

(Botene, 2022). A título de exemplo, citam-se as empresas Celulose Nipo-brasileira S/A – 



 

Cenibra, WestRock Celulose, Papel e Embalagens Ltda, International Paper do Brasil Ltda, 

CMPC Celulose Riograndense Ltda, entre outras. 

Borras Júnior et al (2012), nesse contexto, já apontavam quatro classificações acerca do 

interesse de investidores estrangeiros ao buscarem terras em outros países: a demanda por 

alimentos, por ração e por combustível; a demanda por minerais e produtos de madeira; a 

busca pelo aumento da destinação de áreas para conservação ambiental, em função da 

necessidade de retenção de carbono e de manejo de áreas para a redução do desmatamento; e 

a necessidade de criação de um capital financeiro mundializado, fazendo da terra, com isso, 

um ativo. 

Segundo os dados disponibilizados pelo Incra, seis imóveis rurais brasileiros teriam sido 

registrados como áreas de conservação ambiental. Isso mostra que as intenções estrangeiras 

no país são mais exploratórias para fins comerciais e negociais. Essas seis unidades de 

conservação ambiental estão localizadas em Minas Gerais (1), Bahia (1), Mato Grosso do Sul 

(1), São Paulo (1) e em Santa Catarina (2). 

Botene (2022) cita que a adequada governança sobre terras foi incluída pela Organização das 

Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO/ONU) nas Diretrizes Voluntárias 

estabelecidas na 127ª Sessão do Conselho da FAO, em novembro de 2004, com o objetivo de 

apoiar a garantia progressiva ao direito à alimentação adequada e à segurança alimentar em 

nível nacional. 

Desse modo, em que pese o Incra possua um banco de dados formado a partir de informações 

declaradas pelos proprietários de terras brasileiras, a partir do qual foi possível extrair uma 

noção do montante atual de áreas já adquiridas por pessoas jurídicas compostas por capital 

estrangeiro nos estados e municípios brasileiros, é de extrema importância que o país aumente 

o rigor da fiscalização de suas áreas, a fim de que seja mantida a segurança alimentar 

nacional, a proteção das comunidades tradicionais, o desenvolvimento econômico do país, a 

elaboração de políticas públicas sobre a terra e a proteção ao meio ambiente e aos recursos 

naturais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa demonstrou que aquisição de terras brasileiras por pessoas jurídicas de capital 

estrangeiro é uma realidade materializada no Brasil, presente em quase todos os estados da 

federação. Mostrou, ainda, que grande parte das empresas estrangeiras busca realizar 

transações sobre terras que sejam produtivas e nas quais possam desenvolver atividades 

ligadas ao agronegócio comercial e à obtenção de lucro financeiro. 

Notou-se que a principal atividade declarada pelas empresas de capital estrangeiro foi o 

reflorestamento, sendo que este reflorestamento representa, na verdade, florestas plantadas 

destinadas à produção de papel e de celulose e à extração de madeira. Essa foi a principal 

atividade declarada dentre as intenções produtivas das empresas estrangeiras ao Incra, seguida 

da atividade de agricultura permanente, da pecuária em terceiro lugar e da produção de grãos 

logo após. 



 

Cabe registrar ao final do presente resumo que o dados disponibilizados pelo Incra não 

estavam completos no que se refere ao percentual de capital estrangeiro que cada pessoa 

jurídica que adquiriu terras no país possui. O referido dado seria importante para a 

continuidade dos estudos, considerando que a legislação brasileira prevê limitações quanto à 

participação de capital estrangeiro em empresas autorizadas a adquirir terras no Brasil, assim 

como prevê outros requisitos (por exemplo, que a empresa tenha autorização para funcionar 

no Brasil, que apresente projeto de exploração a ser aprovado pela autoridade competente 

etc). 

Por fim, considerando que o estudo foi elaborado a partir de dados relativos à aquisição de 

terras brasileiras por pessoas jurídicas de capital estrangeiro, tem-se que, para poder se chegar 

a um panorama mais real sobre a situação do país acerca das áreas de terras pertencentes a 

estrangeiros, seria necessário realizar um estudo conjunto sobre as aquisições por pessoas 

físicas também. 
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